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SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

MANGARATIBA
P R E F E I T U R A

Prefeitura interrompe retomada de construção irregular na Praia da Gamboa
Nesta terça-feira (16), a 

Secretaria de Ordem Públi-

ca da Prefeitura de Manga-

ratiba, em operação con-

junta com o Grupamento 

de Proteção Ambiental 

da Guarda Municipal, in-

terromperam a retomada 

de uma construção ilegal 

em área de proteção am-

biental, na Praia da Gam-

boa, na Ilha de Itacuruçá. 

Os agentes chegaram até 

o local após receberem 

uma denúncia de transla-

do irregular de materiais 

de construção para a ilha. 

Ao todo, as equipes da 

Prefeitura encontraram 

3.000 tijolos de alvenaria, 

blocos de cimento, areia, 

entre diversos outros itens 

acondicionados próximo a 

construção irregular, cuja 

par te já havia sido de-

molida há alguns meses.

Os agentes notificaram e 

embargaram a obra nova-

mente. Segundo o Secre-

tário de Ordem Pública, 

Braz Marcos, a Secreta-

ria de Obras será acio-

nada para fazer a demo-

lição total da edificação.

“Nosso trabalho de fis-

calização será perma-

nente. Nossa missão 

além de ordenar o solo 

público, é proteger nos-

so território e áreas de 

preservação ambiental”, 

comentou o Secretário.
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PORTARIA Nº 023/2021
O PRESIDENTE DO PREVI-MANGARATIBA, no uso de suas 
atribuições, na forma do disposto na Lei Complementar n º 33, de 08 de 
outubro de 2014 c/c do Decreto nº 805 de 06/04/2004.
R E S O L V E:
Alterar os termos da Portaria nº. 163 de 09 de abril de 2019, por motivo 
de REVERSÃO DE COTA DE PENSÃO, com validade retroativa a 
partir de 07 de novembro do corrente exercício, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
Conceder Pensão por morte da ex-segurada MARCIA CRISTINA 
CALAZANS, Servente Escolar, Matrícula nº 1530, GFB- Classe I, 
NRV- I a seus filhos menores de idade GUSTAVO LUIS CALAZANS 
E DOMINIQUE CALAZANS na proporção de 50%(cinqüenta por 
cento) para cada um, óbito ocorrido em 14/08/2015, fundamento no que 
dispõe Art. nº 95 Inc. I, Art. nº 96Inc. II c/c Inc. II do Art. 97. e §3º e 
Art.101§ 2º Inc. I, e quanto ao reajuste o que dispõe o Art. 113, todos da 
Lei Complementar nº 33 de 08/10/14, com validade retroativa a 07 de 
novembro de 2021, na forma abaixo discriminado:
Vencimento   R$ 1.100,00
Fundamentação:
1. O vencimento está fundamentado na Lei nº987 de 23/12/2015.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Mangaratiba, 07 de novembro de 2021.

Sidney Marcello Filho
Presidente

TOMADA DE PREÇO Nº 003/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9138/2021
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DA LICITAÇÃO: 02 de dezembro de 2021, às 09:00 horas.
LOCAL: A sessão realizar-se-á no Centro Educacional de Interatividade 
Digital – CEID, situado na Rua Coronel Moreira da Silva, n° 232, Centro, 
Mangaratiba - RJ, 23860-000.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta 
visando à Contratação de empresa especializada para a “Reforma do 
Imóvel sito à Av. Vereador Célio Lopes, nº 27 – Centro, Mangaratiba – 
RJ”, onde funciona a CPL – Comissão Permanente de Licitação, conforme 
projeto básico e orçamento detalhado em planilha e o cronograma físico 
financeiro, devidamente autorizado pelo Exmo Sr. Prefeito Municipal.
LOCAL PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: O edital e seus anexos poderão 
ser adquiridos, mediante a apresentação do carimbo de CNPJ e a entrega 
de 01 (uma) resma de papel A4, junto a Comissão Permanente de Licitação 
(CPL), na Avenida Vereador Célio Lopes, n° 27, Centro, Mangaratiba-RJ, 
de segunda a sexta, das 8:00 às 16:00h e no site da Prefeitura Municipal 
de Mangaratiba, Serviços/Licitações link: http://www.mangaratiba.
rj.gov.br/novoportal/licitacoes . Dúvidas e esclarecimentos no email: 
cpl@mangaratiba.rj.gov.br ou cpl.licitacaomangaratiba@gmail.com.
 .

Mangaratiba, 10 de novembro de 2021.
Alexandre Alcantara Pinto

CPL
Portaria 0638/2021
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LEI COMPLEMENTAR N.º 062, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021. 

 

Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Município de Mangaratiba, fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de que trata o 
artigo 40 da Constituição Federal, autoriza a adesão 
a plano de benefícios de previdência complementar e 
dá outras providências.  

 
 
O PREFEITO DE MANGARATIBA, faço saber que a Câmara Municipal de 
Mangaratiba aprova e eu sanciono a seguinte,  
 
 
Lei Complementar:  
 

CAPÍTULO I 
 

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Município de Mangaratiba, o Regime de 
Previdência Complementar – RPC a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS aos servidores públicos titulares de 
cargos efetivos do Legislativo e Executivo, incluídas suas autarquias e fundações, que 
ingressarem no serviço público do Município de Mangaratiba a partir da data de início 
da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos 
benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

Art. 2.º O Município de Mangaratiba é o patrocinador do plano de benefícios do 
Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo 
Prefeito Municipal, que poderá delegar esta competência. 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende 
poderes para a celebração de convênio de adesão ou de contratos e suas alterações e 
para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 3.º O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá 
vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos de quaisquer 
dos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público 
a partir da data de: 



Diário Oficial do Município de Mangaratiba
16 de novembro de 2021 - Ano XVII - Nº 1469

26

Atos da Prefeitura

D.O.M.

      
 
 
 
 
 
 

2 
 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

Prefeitura Municipal de Mangaratiba 
 

Gabinete do Prefeito  
  

I - Publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei 
Complementar Federal n.º 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do 
patrocinador ao plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada 
de previdência complementar; ou 

II – Início de vigência convencionada no contrato firmado com a entidade aberta 
de previdência complementar. 

Art. 4.º A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar 
de que trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no 
plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo 
RGPS, de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a 
serem concedidas pelo RPPS do Município de Mangaratiba aos segurados definidos no 
parágrafo único do art. 1º desta Lei.  

 Art. 5.º Os servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de 
quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que tenham ingressado no 
serviço público até a data anterior ao início da vigência do Regime de Previdência 
Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao RPC, na forma a 
ser regulada, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da vigência do 
Regime de Previdência Complementar. 

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 
irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no artigo 4º desta Lei.  

Art. 6.º O Regime de Previdência Complementar de que trata o artigo 1º desta 
Lei será oferecido por meio de adesão a plano de benefícios já existente. 

 

CAPÍTULO II 

 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção I 
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

 Art. 7.º O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, 
observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos 
decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os 
servidores do Município de Mangaratiba de que trata o artigo 3º desta Lei.  

Art. 8.º O Município de Mangaratiba somente poderá ser patrocinador de plano 
de benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios 
programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em 
favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o 
resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os 
benefícios pagos.  
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§ 1.º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não 
programados que:  

I – Assegurem, pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e 
morte do participante; e   

II – Sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor 
do participante. 

§ 2.º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de 
benefícios previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional 
junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico. 

§ 3.º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de 
sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora. 

 

Seção II 
Do Patrocinador 

 Art. 9.º O Município de Mangaratiba é o responsável pelo aporte de 
contribuições e pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores 
ao plano de benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de 
adesão ou no contrato e no regulamento. 

§ 1.º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma 
centralizada, pelo Legislativo e Executivo, incluídas suas autarquias e fundações, e em 
hipótese alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes. 

§ 2.º O Município de Mangaratiba será considerado inadimplente em caso de 
descumprimento, por quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de 
qualquer obrigação prevista no convênio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios.  

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das demais penalidades previstas 
nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos do regulamento do respectivo plano 
de benefícios. 

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no contrato ou no convênio de 
adesão ao plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, 
cláusulas que estabeleçam no mínimo:  

I - A não existência de solidariedade do Município de Mangaratiba, enquanto 
patrocinador, em relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar; 

II – Os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções 
previstas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e 
assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuições; 
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III – Que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados 
pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido 
à conta individual do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV – Eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de 
contribuições, a ser realizado pelo Município; 

V – As diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário;  

VI – O compromisso da entidade de previdência complementar de informar a 
todos os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de 
patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de 
contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

 

Seção III 
Dos Participantes 

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores do Município de Mangaratiba. 

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o 
participante que: 

I – Esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista; 

II – Esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou 
sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mandato eletivo em 
qualquer dos entes da federação; 

III – Optar pelo benefício proporcional diferido ou auto patrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios. 

§ 1.º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a 
manutenção do custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável. 

§ 2.º Havendo cessão com ônus para o cessionário, subsiste a responsabilidade 
do patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano. 

§ 3.º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de benefícios. 
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§ 4.º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o 
afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração. 

Art. 14. Os servidores referidos no artigo 3.º desta Lei, com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios 
de previdência complementar desde a data de entrada em exercício no cargo público.  

 § 1.º É facultado aos servidores referidos no caput deste artigo manifestarem a 
ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo Município de 
Mangaratiba, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 90 (noventa) dias após sua 
inscrição automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita 
à inscrição.   

 § 2.º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1.º deste artigo ocorrer no 
prazo de até 90 (noventa) dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito 
à restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até 60 (sessenta) dias do 
pedido de anulação atualizadas monetariamente nos termos do regulamento.  

 § 3.º A anulação da inscrição prevista no § 1.º deste artigo e a restituição 
prevista no § 2.º deste artigo não constituem resgate. 

§ 4.º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1.º deste artigo, a 
contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no 
mesmo prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante. 

§ 5.º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir 
ao plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios. 

 

Seção IV 
Das Contribuições 

 Art. 15. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a 
base de cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na em Lei Municipal vigente 
que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal. 

§ 1.º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado 
o disposto no regulamento do plano de benefícios ou no contrato. 

§ 2.º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas, de caráter 
voluntário, sem contrapartida do patrocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios ou contrato. 
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Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições 
em contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições: 

I - Sejam segurados do RPPS, na forma prevista no artigo 1º ou artigo 5º desta 
Lei; e 

II - Recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se 
refere o artigo 4º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do artigo 37 da 
Constituição Federal.  

§ 1.º As contribuições do patrocinador de que trata o caput deste artigo incidirão 
sobre a parcela da base de contribuição do participante que exceder ao limite máximo a 
que se refere o parágrafo único do artigo 1º desta Lei, observado o disposto no inciso XI 
do artigo 37 da Constituição Federal. 

§ 2.º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, observadas 
as condições previstas no § 1º deste artigo e no disposto no regulamento do plano de 
benefícios ou no contrato, e não poderá exceder ao percentual de 8,5% (oito vírgula 
cinco por cento), sobre a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o 
parágrafo único do artigo 1º desta Lei.  

§ 3.º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas no caput 
deste artigo não terão direito à contrapartida do patrocinador. 

§ 4.º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o patrocinador deverá 
realizar o repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou 
subsídio dos participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não 
enquadrados no inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios. 

§ 5.º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei 
e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio ou Contrato, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o 
patrocinador desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o regular 
adimplemento de suas obrigações junto ao plano de benefícios. 

Art. 17. A entidade de previdência complementar administradora do plano de 
benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome do 
participante e registro das contribuições deste e das dos patrocinadores. 

Seção IV 
Do Processo de Seleção da Entidade 

 Art. 18. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração 
do Plano de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com 
impessoalidade, moralidade, publicidade e transparência e que contemple requisitos de 
qualificação técnica e economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos 
de benefícios. 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

Prefeitura Municipal de Mangaratiba 
 

Gabinete do Prefeito  
  

Parágrafo único. A relação jurídica com a entidade será formalizada por 
convênio de adesão, com vigência por prazo indeterminado.  

 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo do Município de 
Mangaratiba que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do 
limite máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime 
Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime de 
Previdência Complementar previsto na forma do artigo 3º desta Lei, ressalvadas as 
nomeações das áreas de educação, saúde e segurança. 

Art. 20. A adesão a plano multipatrocinado já existente não acarretará aporte 
inicial do Município. 

Art. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Mangaratiba, 16 de novembro de 2021. 

 
 

ALAN CAMPOS DA COSTA  
Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

/Mensagem n.° 49/2021. 
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